
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Embargos de Declaração nº 0001639-40.2015.815.0000 — Vara única de Caaporã. 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Embargante :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Ricardo Ruiz Arias Nunes. 
Embargado : Votorantim Cimentos N/NE S.A
Advogado      :  Celso Luiz de Oliveira (OAB/PE 20.301)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ESTADO  DA  PARAÍBA
INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO.  INTEMPESTIVIDADE.
INADMISSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO.  PLICAÇÃO  DO
ART. 932 DO NCPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

—  Não se conhece do recurso apresentado em juízo fora do prazo legal. A propósito, o
acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado por regras procedimentais que têm
dentre suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica das partes envolvidas.

Vistos etc.

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls.210/217 opostos pelo Estado da
Paraíba contra o acórdão de fls. 198/202 que deu provimento ao Agravo de Instrumento interposto
por Votorantim Cimentos N/NE S/A ora embargada, em face de decisão interlocutória proferida
pelo Juízo da Vara Única de Caaporã, nos autos da Ação Cautelar proposta pela então agravante em
desfavor do Estado da Paraíba. 

Alegando  omissão  no  julgado,  além  do  prequestionamento  da  matéria,
pugna  o  embargante  pela  atribuição  de  efeito  infringente  ao  recurso  para  reformar  o  Acórdão
embargado.

É o relatório. Decido.  

Os presentes Embargos declaratórios são intempestivos.

Inicialmente,  destaque-se  que  os  presentes  autos  já  se  encontravam
arquivados,  considerando  uma  vez  que  o  Acórdão  embargado  já  havia  transitado  em  julgado,
conforme certidão de fls. 206.

Todavia,  pretende  o  embargante  justificar  a  tempestividade  do  presente
recurso iniciando a contagem do prazo no dia em que o representante  do Estado da Paraíba fez carga
do processo, a teor do que disciplina o art.183 do CPC. Vejamos o que disciplina o dispositivo:

Art.  183.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas
autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas
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manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.

§ 1o A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico.

Além  da  disciplina  processual  civil,  o  meio  eletrônico  é  considerado
intimação pessoal para a Fazenda Pública também em razão da Lei Federal nº 11.419/2006:

Art. 4o  Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio
da rede mundial de computadores,  para publicação de atos judiciais e administrativos
próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como comunicações em geral.

Art.  5o  As  intimações  serão  feitas  por  meio  eletrônico  em portal  próprio aos  que  se
cadastrarem na forma do art. 2o desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial,
inclusive eletrônico. 

§ 6o  As intimações feitas na forma deste artigo,  inclusive da Fazenda Pública, serão
consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 

Destarte, ao contrário do que interpreta o embargante, o artigo 183 do CPC
não está vinculando o início da contagem de prazo à carga/remessa do processo, fazendo crer que
somente inicia qualquer prazo na data de carga/remessa do processo. O fato disciplinado no artigo é
de que o prazo para a Fazenda Pública será contado em dobro a partir da intimação pessoal, e  o
parágrafo primeiro esclarece o que deve ser considerado como intimação pessoal, que são: a
carga, a remessa ou o meio eletrônico.

Assim,  a  carga,  a  remessa  ou  o  meio  eletrônico  são  modalidades  de
intimação pessoal da Fazenda Pública, não havendo, portanto, prevalência de uma forma sobre outra.
Isto é,  se houve a publicação do acórdão no Diário de Justiça Eletrônico antes da carga pelo
representante do Estado da Paraíba, é da publicação do Diário, considerada pessoal, que tem
início a contagem de prazo da Fazenda Pública para a interposição de Embargos. 

E  nesse  sentido,  depreende-se  da  Certidão  de  fls.  203  que  o  Acórdão
embargado foi publicado no dia 05/05/2016 (quinta-feira).

Ora, é cediço que o lapso temporal para interposição dos Aclaratórios é de
05 (cinco) dias, de acordo com o art. 1.023 do Novo Código de Processo Civil e que a Fazenda Pú-
blica tem a prerrogativa do prazo em dobro para recorrer. 

Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição di-
rigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não
se sujeitam a preparo.

Assim, considerando que o termo a quo se deu em 06/05/2016 (sexta-feira),
contando  apenas  os  dias  úteis,  tem-se  que  o  prazo  para  a  apresentação  do recurso  findou  em
19/05/2016 (quinta-feira).

Entretanto,  a  interposição  dos  Embargos  de  Declaração  pelo  Estado  da
Paraíba ocorreu somente em 30/05/2017 (terça-feira),  conforme protocolo de fl.  210,  ou seja,
mais de 01 (um) ano após a expiração do prazo legal.
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Destarte,  restando patente  a  intempestividade  dos  Embargos,  e  sendo tal
matéria de ordem pública, é indubitável a inadmissibilidade do recurso.

No mesmo sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO  REJEITADA.
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO E
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  INTEMPESTIVIDADE
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. A interposição no prazo estipulado em Lei é uma
das  condições  de  admissibilidade  do  recurso,  cuja  inobservância  obsta  o  respectivo
conhecimento. (TJPB; EDcl 0004972-05.2015.815.2003; Câmara Especializada Criminal;
Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 12/09/2016; Pág. 14) 

Ainda,  destaque-se  que  não  se  aplica  aos  presentes  recursos  a  regra  do
parágrafo único do art. 932 do NCPC, que prevê que o relator, antes de inadmitir o recurso, deverá
dar  a oportunidade para o recorrente corrija o vício.  Por óbvio,  esse prazo somente deverá ser
concedido quando o vício for sanável ou corrigível. Nesse sentido, comenta Daniel Assunção:

“Esse prazo somente deverá ser concedido pelo Relator quando o vício for sanável ou a
irregularidade corrigível.  Assim, por exemplo, tendo deixado o recorrente de impugnar
especificamente as razões decisórias, não cabe regularização em razão do princípio da
complementaridade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição do
recurso.  O mesmo se diga de um recurso intempestivo, quando o recorrente não terá
como sanear o vício e por essa razão, não haverá motivo para a aplicação do art. 932,
parágrafo único, do Novo CPC.1 (grifo nosso)

Por tais razões, nos termos do art. 932, III do Código de Processo Civil,
NÃO CONHEÇO DOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO do Estado da Paraíba, ante suas
manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 16 de agosto de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                  RELATOR

1(NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo CPC comentado. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 1518).
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